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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não
existindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
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expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração. 

Mares Mapfre Riscos Especiais Seguradora S/A e a
Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A interpuseram
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, fls.  135/143, contra  os  termos  do acórdão,  fls.
124/133,  que  deu  provimento  parcial  ao Recurso  de  Apelação,  manejado  pelas
embargantes, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO, para reformar o  decisum  no tocante ao
arbitramento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios,  estes  no importe de R$ 2.000,00 (dois
mil reais),  os quais devem ser rateados entre si,  na
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proporção  de  80%  (oitenta  por  cento)  para  parte
autora, e de 20% (vinte por cento) para a instituição
financeira,  ante  a  configuração  da  sucumbência
recíproca,  observada  a  condição  suspensiva  de
exigibilidade desses valores,  em face da gratuidade
de justiça de que goza a parte autora.

Em suas razões, as recorrentes asseveram a intenção
de  prequestionar  a  matéria,  diante  da  ocorrência  de  contradição  no  julgado,
sustentando,  para tanto,  que o promovente não possui  direito ao recebimento da
indenização securitária, porquanto o mesmo, na condição de proprietário do veículo
envolvido no sinistro,  não efetuou o  pagamento do DUT -  Documento Único  de
Trânsito, comprovando assim, sua inadimplência com o seguro obrigatório.

Desnecessária a intimação do embargado.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  contradição,  tentando,  tão  somente,
rediscutir o feito, pois, analisando o decisum embargado, verifica-se que a abordagem
acerca  da  temática  indicada  pelas  recorrentes,  foi  clara  e  detida,  consoante  se
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depreende dos excertos do acórdão impugnando que abaixo reproduzo, fls. 130/132:

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.
Como cediço, o seguro DPVAT - Seguro Obrigatório
de  Danos  Pessoais  causados  por  Veículos
Automotores  de  Via  Terrestre,  criado  pela Lei  nº
6.194, de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade
dar cobertura a danos pessoais causados por veículos
automotores  de  via  terrestre,  compreendidas  as
indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas  de  assistência  médica.  As  indenizações
advindas  do  referido  seguro  devem  ser  quitadas
independentemente  de  verificação  de  culpa,
identificação  do  veículo  ou  de  outras  apurações,
tornando-se  legítimas  em  caso  da  existência  de
vítimas transportadas ou não. 
Desse modo, para que o pagamento da indenização
do  DPVAT  seja  deferido,  necessário  não  apenas  a
comprovação da morte ou invalidez permanente do
acidente com veículo automotor e da qualidade de
beneficiário,  mas,  também,  a  demonstração  da
ocorrência do referido acidente e do nexo entre este e
a invalidez, os quais, nos termos do art. 5º, da Lei nº
6.194/74, são considerados requisitos indispensáveis
para o ressarcimento pleiteado.
Assim, embora o pagamento do seguro DPVAT seja
obrigatório, o seu inadimplemento não tem o condão
de obstar o direito à indenização da vítima, eis que o
caput  do  art.  5º,  da  Lei  nº  6.194/74,  não  exige  do
beneficiário  a  apresentação  do  comprovante  de
pagamento do prêmio para fins de recebimento do
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seguro  DPVAT,  pelo  que  desnecessária  a
apresentação pelo recorrente, ainda que na qualidade
de proprietário  do veículo,  do  DUT -  Documento
Único de Trânsito.
Tal  questão,  inclusive,  se  encontra  sumulada  pelo
Superior Tribunal de Justiça: 
Súmula nº 257: A falta de pagamento do prêmio do
seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por
Veículos  Automotores  de  Vias  Terrestres  (DPVAT)
não  é  motivo  para  a  recusa  do  pagamento  da
indenização.
A respeito, julgado do Superior Tribunal de Justiça:
CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SEGURO
OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO  DO  DUT.  DESNECESSIDADE.
VALOR  QUANTIFICADO  EM  SALÁRIOS
MÍNIMOS.  LEI  N.  6.194/1974.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.  EVENTO
DANOSO.  JUROS  MORATÓRIOS  A  PARTIR  DA
CITAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA  CONTRATUAL.
DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO
ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
PROVIDO.  I.  A  comprovação  do  pagamento  do
prêmio do seguro obrigatório não é requisito para o
pagamento  da  indenização.  Precedentes.  II.  A
indenização  decorrente  do  seguro  obrigatório
(DPVAT)  deve  ser  apurada  com  base  no  valor  do
salário  mínimo vigente  na data  do  evento  danoso,
monetariamente atualizado até o efetivo pagamento.
III. No caso de ilícito contratual, situação do DPVAT,
os juros de mora são devidos a contar da citação. IV.
Os  dissabores  e  aborrecimentos  decorrentes  da
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inadimplência  contratual  não  são  suficientes  a
ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso
especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
parcialmente  provido.(STJ  -  REsp 746087  /  RJ,  Rel.
Aldir  Passarinho  Júnior,  Quarta  Turma,  Data  do
Julgamento 18/05/2010, DJe 01/06/2010) – destaquei.

Dessa forma, não há contradição no julgamento do
apelo,  pois  a  contradição  para  fins  de  interposição  dos  aclaratórios  é  entre  as
proposições inconciliáveis com as expostas na fundamentação do decisum, o que não
ocorreu no caso dos autos.

Por fim, a pretensão de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionado ao reconhecimento das
máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I-  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II- se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
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opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua
finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o que
não restou configurado.

Dessa  forma,  a  sustentação  das  insurgentes  de
injustiça  da  decisão  guerreada,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de  matéria  já
enfrentada no decisório combatido.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão  hostilizado  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  o  vício  declinado  pelas
recorrentes,  tendo  referido  decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do
sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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